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Resultado Orçamentário 
Consolidado: superávit de R$ 1,1 milhão 

Sem o RPPS: superávit R$ 1,8 milhão 

Resultado Financeiro 
Consolidado: superávit de R$ 7,2 milhões 

Sem RPPS e Câmara: superávit em R$ 4,6 milhões 

Dívida Consolidada 

(máximo de 120% da RCL) -1,02% no 2º semestre de 2019 

Gastos com Pessoal (executivo 

máximo de 54% da RCL) 
46,63% no 2º semestre de 2019 

MDE (mínimo de 25% dos 

impostos) 
36,60% 

Pagamento de profissionais com 

FUNDEB (mínimo 60%) 
97,34% 

Aplicação dos recursos do 

FUNDEB (mínimo de 95%) 
100,00% 

Saúde 

(mínimo 15% dos impostos) 
17,37% 

Artigo 29-A 
O montante transferido à Câmara respeitou o limite 

constitucional. 

Royalties 
Não há indícios de aplicações vedadas pela legislação 

de regência da matéria. 

 

 

(V) 

 

DISPOSITIVO DO VOTO 

 

Em face do exposto, manifesto-me DE ACORDO com o proposto pelo corpo instrutivo e o 

Ministério Público junto a este Tribunal e 
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CONSIDERANDO que esta Corte de Contas, nos termos dos artigos 75 da Constituição 

Federal e 124 da Constituição Estadual do Rio de Janeiro, já com as alterações dadas pela Emenda 

Constitucional nº 04/91, é responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial dos municípios do Estado do Rio Janeiro; 

CONSIDERANDO, com fundamento nos incisos I e II do artigo 125 da Constituição do Estado 

do Rio de Janeiro, ser da competência desta Corte emitir parecer prévio sobre as contas dos 

municípios e sugerir as medidas convenientes para final apreciação do Poder Legislativo; 

CONSIDERANDO que o parecer deve refletir a análise técnica das contas examinadas, 

ficando o seu julgamento sujeito às câmaras municipais; 

CONSIDERANDO a existência de devida autorização legislativa e fonte de recursos para a 

abertura de créditos adicionais no período, conforme disposto no inciso V do artigo 167 da 

Constituição da República; 

CONSIDERANDO que o município efetuou aplicações na manutenção e desenvolvimento do 

ensino em percentual superior ao mínimo estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal (25% 

da receita de impostos); 

CONSIDERANDO que foi aplicado, na remuneração dos profissionais do magistério da 

educação básica, percentual superior ao mínimo estabelecido no artigo 22 da Lei Federal nº 

11.494/07 (60% dos recursos anuais totais do FUNDEB); 

CONSIDERANDO que foram aplicados recursos do FUNDEB em percentual superior ao 

mínimo estabelecido no § 2º do artigo 21 da Lei Federal nº 11.494/2007 (95% dos recursos 

referidos); 

CONSIDERANDO que foi gasto, nas ações e serviços públicos de saúde, percentual acima do 

mínimo estabelecido no artigo 7º da Lei Complementar nº 141/12 (15,00% do total de impostos e 

transferências elencados no referido artigo); 

 CONSIDERANDO que o Poder Executivo cumpriu o limite de gastos com pessoal 

estabelecido na alínea “b” do inciso III do artigo 20 da Lei Complementar nº 101/2000 (54%); 

CONSIDERANDO que foram observadas as disposições do artigo 29-A da Constituição 

Federal, relativas aos repasses de recursos do Poder Executivo ao Poder Legislativo; 
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CONSIDERANDO a observância das disposições da Lei Federal nº 7.990/89 e posteriores 

alterações; 

 

VOTO: 

 

I - pela emissão de PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação das contas do chefe do Poder 

Executivo do Município de Cordeiro, Senhor LUCIANO RAMOS PINTO, referentes ao exercício de 

2019, com as RESSALVAS, DETERMINAÇÕES e RECOMENDAÇÕES descritas a seguir: 

 

RESSALVAS E DETERMINAÇÕES 

 

 

RESSALVA Nº 1    

Não foram implantados todos os Procedimentos Contábeis Patrimoniais com prazo-limite até o 

exercício de 2019, conforme Cronograma de Implantação dos Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais – (Modelo 25A), estando, o município, em desacordo com os prazos estabelecidos na 

Portaria STN n.º 548/2015. 

DETERMINAÇÃO Nº 1         

Implantar os Procedimentos Contábeis Patrimoniais não implementados até o prazo-limite 

exercício de 2019, bem como observar a implantação dos demais nos prazos estabelecidos na 

Portaria STN n.º 548/2015. 

RESSALVA N.º 2  

Foi constatada uma divergência de R$87.050,00 entre o valor do orçamento final apurado 

(R$95.539.416,44), com base na movimentação de abertura de créditos adicionais e o registrado 

no Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada - Anexo 11 Consolidado da Lei nº 4.320/64 

(R$95.626.466,44). 
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